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RESUMO 

 
Com o advento da Lei  nº 9.307/96 – Lei de Arbitragem -, retoma o Brasil uma  
antiga forma de composição extrajudicial, referente a direitos patrimoniais 
disponíveis. Nesta dissertação de conclusão de Mestrado, procuramos demonstrar 
os aspectos gerais e a aplicação dessa Lei. A mediação e a conciliação foram 
igualmente analisadas, por serem também formas de acesso à justiça e de 
resolução de conflitos, que poderão anteceder a instituição da arbitragem. O intuito, 
em primeiro plano, foi dar conhecimento das possibilidades de autocomposição e 
divulgá-las. Para tanto, focalizamos a aplicação desses meios referidos e da Lei em 
comento nas áreas pública e privada do ordenamento jurídico nacional, inclusive em 
contratos internacionais. A idéia , em segundo plano, foi incentivar o estudo  de 
novas formas de sua aplicação bem como das vias de resolução de conflitos citadas, 
por serem simples, práticas, rápidas e eficazes, em razão da especialização e do 
sigilo – mesmo em matérias de direito privado. Em síntese, entendemos que a 
justiça estatal, por sua natureza pública, não deve ser provocada a toda e/ou 
qualquer pretensão. Autocomposição e autotutela devem ser valorizadas como 
formas alternativas, menos protocolares, de solução de conflitos, resguardada a 
competência originária e exclusiva do Poder Judiciário. 
Palavras-chave: Mediação; Arbitragem; Direitos Disponíveis. 
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ABSTRACT 

 
With the arrival of the Law  9.307/96 - Law of Arbitration-, Brazil retakes an ancient 
instrument or extrajudicial composition, concerning disposable patrimonial rights. In 
this work, presented as a Master in Law dissertation, we try to show the general 
aspects and the application of that Law. Mediation and conciliation are equally 
analyzed, once they are ways to reach the justice and solve conflicts, even placed 
before arbitration. First of all, we set the knowledge of different possibilities for the 
solution of conflicts and make them public. For this, we focus their application both in 
private and public domains within our legal system, including international contracts. 
Secondly, our idea is  to estimulate  the study of new forms of application for these 
methods, in order to solve the varieties of conflicts. This is important because these 
ways are simple, practical, efficient and also too fast. At the same time, they 
guarantee specialization and privacy -even in the domain of patrimonial rights. We 
understand that public justice must not be demanded all the time, for all the maters, 
because this makes justice impossible to be executed. Instead, we need to 
strengthen  mediation, conciliation and arbitration as alternative forms to solve 
conflicts, because they are faster and more informal. At the same time, we guarantee 
the possibility to access the Judiciary if necessary, without any violation of its legal 
competence. 
 
Key-Word: Mediation; Arbitration; Disposable Patrimonial Rights. 
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